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CAPÍTULO XV
DOS SERVIDORES DO INSTITUTO NACIONAL DE

METEOROLOGIA - INMET E DOS SERVIDORES DA
COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA

CACAUEIRA - CEPLAC

Art. 22. Os Anexos I e II da Lei no 12.702, de 7 de agosto
de 2012, passam a vigorar na forma dos Anexos XXXII e XXXIII,
respectivamente.

CAPÍTULO XVI
DA CARREIRA DA SEGURIDADE SOCIAL E DO TRABALHO

Art. 23. Os Anexos III-A e V da Lei no 10.483, de 3 de julho
de 2002, passam a vigorar na forma dos Anexos XXXIV e XXXV,
respectivamente.

CAPÍTULO XVII
DA CARREIRA PREVIDENCIÁRIA

Art. 24. Os Anexos II-A e III da Lei no 10.355, de 26 de
dezembro de 2001, passam a vigorar na forma dos Anexos XXXVI e
XXXVII, respectivamente.

CAPÍTULO XVIII
DA CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO

TRABALHO

Art. 25. Os Anexos IV-A, IV-B e IV-C da Lei no 11.355, de
19 de outubro de 2006, passam a vigorar na forma dos Anexos
XXXVIII, XXXIX e XL, respectivamente.

CAPÍTULO XIX
DO GRUPO DEFESA AÉREA E CONTROLE DE TRÁFEGO

AÉREO - DACTA

Art. 26. O Anexo IX da Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de
2009, passa a vigorar na forma do Anexo XLI.

Art. 27. O Anexo II da Lei no 10.551, de 13 de novembro de
2002, passa a vigorar na forma do Anexo XLII.

CAPÍTULO XX
DO PLANO DE CARREIRAS PARA A ÁREA DE CIÊNCIA E

TECNOLOGIA

Art. 28. Os Anexos VIII-A e VIII-B da Lei no 11.344, de 8
de setembro de 2006, passam a vigorar na forma dos Anexos XLIII e
XLIV, respectivamente.

Art. 29. Os Anexos XIX e XX da Lei no 11.907, de 2 de
fevereiro de 2009, passam a vigorar na forma dos Anexos XLV e
XLVI, respectivamente.

CAPÍTULO XXI
PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DE PESQUISA E

INVESTIGAÇÃO BIOMÉDICA EM SAÚDE PÚBLICA DOS
QUADROS DE PESSOAL DO INSTITUTO EVANDRO CHAGAS

- IEC E DO CENTRO NACIONAL DE PRIMATAS - CENP

Art. 30. Os Anexos CXX, CXXIII, CXXIV, CXXV e CXX-
VI da Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passam a vigorar na
forma dos Anexos XLVII, XLVIII, XLIX, L e LI, respectivamente.

CAPÍTULO XXII
DO PESSOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE

PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
Art. 31. A Lei no 11.046, de 27 de dezembro de 2004, passa

a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22. É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ a
ser concedida aos ocupantes dos cargos referidos nos incisos I e
II do caput do art. 1

o
e aos ocupantes dos cargos de nível

superior do Plano Especial de Cargos do DNPM, em retribuição

ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e

organizacionais necessários ao desempenho das atividades de su-

pervisão, de gestão ou de assessoramento, quando em efetivo

exercício do cargo, na forma estabelecida em regulamento.

.........................................................................................................

§ 4o A GQ será concedida em dois níveis a servidores com
o nível de qualificação funcional previsto no § 1o, na forma
estabelecida em regulamento, observados os seguintes limites:

I - GQ I para até 15% (quinze por cento) dos cargos de nível
superior providos; e

II - GQ II para até 30% (trinta por cento) dos cargos de nível
superior providos.
..........................................................................................................

§ 7o As GQ I e II serão pagas de acordo com os valores
estabelecidos no Anexo VII." (NR)

Art. 32. Os Anexos II, V, VI-A, VI-B, VI-C e VI-D da Lei
no 11.046, de 27 de dezembro de 2004, passam a vigorar na forma
dos Anexos LII, LIII, LIV, LV, LVI e LVII, respectivamente.

Art. 33. A Lei no 11.046, de 27 de dezembro de 2004, passa
a vigorar acrescida do Anexo VII, na forma do Anexo LVIII.

CAPÍTULO XXIII
DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS DE TECNOLOGIA

M I L I TA R

Art. 34. Os Anexos I, II e III da Lei no 9.657, de 3 de junho
de 1998, passam a vigorar na forma dos Anexos LIX, LX e LXI,
respectivamente.

Art. 35. O Anexo XXI da Lei no 11.355, de 19 de outubro de
2006, passa a vigorar na forma do Anexo LXII.

CAPÍTULO XXIV
DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DA AGÊNCIA

BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN

Art. 36. A Lei no 11.776, de 17 de setembro de 2008, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17. ..................................................................................

I - interstício mínimo de doze meses entre cada progressão;
..........................................................................................................

§ 1o O interstício de doze meses de efetivo exercício para a
progressão funcional, conforme estabelecido no inciso I do ca-
put, será:

.............................................................................................." (NR)

Art. 37. Os Anexos II, III, IV, V e VI da Lei no 11.776, de
17 de setembro de 2008, passam a vigorar na forma dos Anexos
LXIII, LXIV, LXV, LXVI e LXVII, respectivamente.

CAPÍTULO XXV
DA CARREIRA DO SEGURO SOCIAL

Art. 38. A Lei no 10.855, de 1o de abril de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o .....................................................................................

§ 1o ..........................................................................................

I - .............................................................................................

a) cumprimento do interstício de doze meses de efetivo exer-
cício em cada padrão; e
.........................................................................................................

II - ..........................................................................................

a) cumprimento do interstício de doze meses de efetivo exer-
cício no último padrão de cada classe;
.........................................................................................................

§ 2o O interstício de doze meses de efetivo exercício para a
progressão funcional e para a promoção, conforme estabelecido
na alínea a dos incisos I e II do § 1

o
, será:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 11. ..................................................................................

§ 1o A GDASS será paga observado o limite máximo de cem
pontos e o mínimo de setenta pontos por servidor, correspon-
dendo cada ponto, nos respectivos níveis e classes, ao valor
estabelecido no Anexo VI.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 21-B. Fica criado o Comitê Gestor da Carreira do
Seguro Social, com a participação da direção do Instituto Na-
cional de Seguro Social, do Ministério do Trabalho e Previdência
Social, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e das
representações sindicais dos servidores da carreira.

Parágrafo único. A composição do Comitê a que se refere o
caput será paritária entre representantes das entidades sindicais e

do Governo federal, nos termos de regulamento."

Art. 39. Os servidores da Carreira do Seguro Social com
progressões e promoções em dezoito meses de efetivo exercício, por
força da redação dada pela Lei no 11.501, de 11 de julho de 2007, ao
art. 7o da Lei no 10.855, de 1o de abril de 2004, serão reposicionados,
a partir de 1o de janeiro de 2017, na tabela de Estrutura de Classes e
Padrões dos Cargos da Carreira do Seguro Social.

Parágrafo único. O reposicionamento equivalerá a um padrão
para cada interstício de doze meses, contado da data de entrada em
vigor da Lei no 11.501, de 11 de julho de 2007, e não gerará efeitos
financeiros retroativos.

Art. 40. Os Anexos IV-A e VI-A da Lei no 10.855, de 1o de
abril de 2004, passam a vigorar na forma dos Anexos LXVIII e
LXIX, respectivamente.

CAPÍTULO XXVI
DA CARREIRA DE AUDITOR FISCAL FEDERAL

AGROPECUÁRIO

Art. 41. A Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, de que
trata a Lei no 10.883, de 16 de junho de 2004, passa a ser denominada
Carreira de Auditor Fiscal Federal Agropecuário.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, o
cargo de Fiscal Federal Agropecuário, de que trata a Lei no 10.883, de
16 de junho de 2004, passa a ser denominado Auditor Fiscal Federal
Agropecuário.

Art. 42. A Lei no 10.883, de 16 de junho de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o A Carreira de Auditor Fiscal Federal Agropecuário
compõe-se de cargos efetivos, agrupados em classes A, B, C e
Especial, compreendendo, as três primeiras, três padrões, e a
última, quatro padrões, na forma do Anexo I." (NR)

"Art. 3o São atribuições dos titulares do cargo de Auditor
Fiscal Federal Agropecuário, no âmbito do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, em todo o território nacional:
.........................................................................................................

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto
neste artigo, disciplinará as atribuições do cargo de Auditor Fis-
cal Federal Agropecuário, em conformidade com as especifi-
cidades e as peculiaridades desenvolvidas por áreas de espe-
cialização profissional." (NR)

Art. 43. O Anexo III da Lei no 12.775, de 28 de dezembro de
2012, passa a vigorar na forma do Anexo LXX.
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